 LEI COMPLEMENTAR Nº 108, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019.
ALTERA DENOMINAÇÃO DE CARGOS DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei Complementar: 
Art. 1º. A alínea “c”, do inciso I, do artigo 18 da Lei Complementar Municipal n. 49/2011, passa a vigorar com a seguinte estrutura e redação:

Art. 18. A organização administrativa do Poder Executivo do Município de Monte Carlo é assim constituída:
I - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR

(...)

c) Procuradoria do Município (PM)”.

Art. 2º.O artigo 21 da Lei Complementar Municipal n. 49/2011, passa a vigorar com a seguinte estrutura e redação:

Art. 21.A Procuradoria do Município, é composta pelos Procuradores Municipais e a ela compete: 
I - exercer a representação judicial e extrajudicial do Município, em qualquer juízo ou instância nas causas em que o mesmo for réu, assistente, oponente ou de qualquer forma interessado, bem como a consultoria jurídica do Poder Executivo;

II - exercer as funções e assessoria técnico-jurídica do Poder Executivo;

III - promover a cobrança da Dívida Ativa e todos os demais Créditos do Município;

IV - emitir parecer em consultoria formulada pelo Prefeito Municipal, por Secretário Municipal ou por dirigente de entidade da Administração Pública municipal indireta;

V - opinar previamente sobre a forma de cumprimento de decisões judiciais e pedidos de extensão de julgados relacionados com a Administração Pública Municipal;

VI - propor ao Prefeito ou aos Secretários Municipais as medidas que julgar necessárias à uniformização da jurisprudência administrativa, na Administração direta e indireta;

VII - auxiliar a Controladoria Interna do Município no controle dos atos administrativos;

VIII - propor ao Prefeito Municipal a declaração de nulidade de atos administrativos da Administração Pública Municipal;

IX - propor ao Prefeito Municipal a arguição de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos, para fins previstos na Constituição Federal;

X - receber citações e notificações nas ações em que o Município seja parte;

XI - desistir, transigir, firmar compromissos e confessar nas ações de interesse do Município, autorizado pelo Prefeito Municipal;

XII - assessorar a Secretaria Municipal competente na elaboração da proposta orçamentária;

XIII - elaborar informações a serem prestadas pelas autoridades do Poder Executivo em mandados de segurança ou mandados de injunção;

XIV - apreciar previamente os processos de licitação, as minutas de contratos, convênios, acordos, editais e demais atos relativos a obrigações assumidas pelos órgãos do Poder Executivo;

XV - oferecer parecer em atos de pessoal relacionados à nomeação, promoções, progressões, afastamentos, licenças em geral, exonerações, demissões, aposentadorias e demais atos relacionados à relação funcional dos servidores públicos municipais, bem como funcionar em sindicâncias e processos administrativos em geral;

XVI - apreciar todo e qualquer ato que implique alienação do patrimônio imobiliário municipal, bem como autorização, permissão e concessão de uso;

XVII - subsidiar os demais órgãos em assuntos jurídicos e desempenhar outras funções correlatas.

Art. 3º.Fica alterado o cargo de Procurador Geral do Município, em Assessor Jurídico do Município, com a mesma remuneração, passando o artigo 22 da Lei Complementar Municipal n. 49/2011, a vigorar com a seguinte estrutura e redação:

Art. 22. O Assessor Jurídico do Município, é função comissionada de assessoramento superior, com as seguintes atribuições:
I - Prestar assessoria jurídica aos órgãos da Administração, para plena eficácia dos atos administrativos, através de emissão de pareceres e resposta a consultas formais e informais, sugerindo, quando necessário, a alteração dos conteúdos ou a revogação dos atos administrativos, sendo observados:
a) os interesses da administração;

b) a legislação vigente;

c) a jurisprudência dominante;

d) a doutrina atualizada;

e) os princípios gerais do direito;

f) os usos e costumes.

II - Analisar e elaborar minutas de contratos, convênios e outros ajustes de interesse do Município, para assegurar a formalidade dos atos administrativos:

a) Observando o escopo dos atos administrativos em referência, através de informações repassadas e/ou colhidas pelos/nos diversos órgãos da administração.

b) Analisar e elaborar minutas de leis, decretos e outras modalidades normativas, para gerar alterativas legais que auxiliem a supressão de necessidades e a observância dos interesses do Município.

c) Analisar proposições de lei elaboradas pelo Poder Legislativo Municipal, para que o chefe do Poder Executivo Municipal tome conhecimento dos reflexos jurídicos da nova legislação e possa, se necessário for, exercer o seu poder de veto.

d) Acompanhar o surgimento de novas leis e alterações legislativas, através da leitura dos Diários Oficiais dos Estados e da União, que obriguem a alteração da legislação municipal, possibilitando a melhoria da legislação municipal correlata e alterem a orientação jurídica da procuradoria.

e) Preparar minutas de informações a serem prestadas ao Ministério Público, Poder Judiciário e/ou Tribunal de Contas, sempre que solicitados/intimados para tal, através de informações subsidiadas pelos diversos órgãos da Administração, para que o Município não sofra nenhuma sanção em decorrência de eventual omissão.

f) Acompanhar processos administrativos, impulsionando os autos sob sua responsabilidade, e ainda, emitindo parecer final, sobre a legalidade do procedimento.

g) Promover pesquisas e desenvolver novas técnicas, providenciando medidas preventivas para contornar e solucionar problemas da Administração.

h) Organizar os arquivos e documentos da área, a fim de facilitar sua localização, consulta e fiscalização, assim como evitar o extravio dos mesmos, de acordo com os procedimentos internos e em atendimento à temporalidade requerida para cada tipo de documento a ser arquivado.

i) Elaborar relatórios com informações, dados estatísticos e indicadores da área, visando fornecer subsídios para decisões de correções de políticas ou procedimentos.

j) Manter atualizados os indicadores e informações pertinentes à área de atuação, observando os procedimentos internos e legislação aplicável, visando a adequada e imediata disponibilidade dos mesmos.

k) Atender aos servidores, pessoalmente ou por telefone, visando esclarecer dúvidas, receber solicitações, bem como buscar soluções para eventuais transtornos.

l) Zelar pela limpeza, organização e disciplina de seu local de trabalho.

m) Atuar de acordo com princípios de qualidade e ética, visando o constante alinhamento ao planejamento estratégico do município.

§ 1º. O Assessor Jurídico do Município, terá a carga horária de 20h (vinte horas) semanais, a serem cumpridas de acordo com as disposições e mediante portaria do Prefeito Municipal.

§ 2º. O Assessor Jurídico deverá estar devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Santa Catarina e será ocupado por dentre brasileiros de notável saber jurídico e reputação ilibada, com comprovada militância na advocacia.
Art. 4º.O artigo 23 da Lei Complementar Municipal n. 49/2011, passa a vigorar com a seguinte estrutura e redação:

Art. 23. São Prerrogativas do Assessor Jurídico:
I - não ser constrangido de qualquer modo a agir em desconformidade com sua consciência ético-profissional;

II - requisitar sempre que necessário, auxilio e colaboração das autoridades públicas para o exercício de suas atribuições;

III - requisitar das autoridades competentes certidões, informações e diligencias necessárias ao desempenho de suas funções;

IV - ingressar livremente em qualquer edifício ou recinto onde funcione repartição pública do Município e requisitar documentos e informações úteis ao exercício da atividade funcional.


Art. 5º.O artigo 97 da Lei Complementar Municipal n. 49/2011, passa a vigorar com a seguinte estrutura e redação:

Art. 97. O cargo de Assessor Jurídico, que se sujeita à jornada de trabalho de 20 (trinta) horas semanais, poderá, mediante opção funcional e conveniência da Administração Municipal, ter adotada redução de jornada de trabalho na qual o servidor exercerá suas atividades em jornada de 10 (dez) horas semanais, com redução proporcional do respectivo vencimento.
Art. 6º.Fica alterada a nomenclatura do cargo de “Procurador Geral do Município”, para “Assessor Jurídico do Município” no Anexo I da Lei Complementar Municipal n. 49/2011.

Art. 7º.Fica alterada a nomenclatura do cargo de “Procurador Geral do Município”, para “Assessor Jurídico do Município” no Anexo II da Lei Complementar Municipal n. 49/2011.


Art. 8º.As despesas decorrentes da presente Lei Complementar correrão por conta das dotações do Orçamento Geral do Município.


Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo, 25 de novembro de 2019.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal
